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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA
ESTADO DE SÃO PAULO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA
384ª Sessão Ordinária do Conselho de Contribuintes

Ao quinto dia do mês de julho de dois mil e vinte e um, às nove horas, no anfiteatro  do Centro Cívico e Cultural “Florivaldo Coelho Prates”, localizado na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2233, Bairro Chácara Nazareth, presenciaram a 384ª Sessão Ordinária do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, os Senhores Conselheiros: CARLOS ALBERTO CASADEI, FABIANO RAVELLI, GUILHERME GORGA MELLO, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, JOSÉ CORAL, MÁRCIO ANTONIO BARBON, MARCOS ROGÉRIO TEIXEIRA, REGINALDO ANTONIO CIRELLI, ROSANA APARECIDA GERALDO PIRES E TATIANE APARECIDA NARCISO GASPAROTTI (titulares); GEDSON LUIS DE CAMARGO, RICARDO MAGANHATO e VICENTE SACHS MILANO (suplentes). I - VERIFICAÇÃO DO QUÓRUM: Quórum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Não houve leitura. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Nota de falecimento do ex-conselheiro Dr. Antonio Agostinho Caporali Souza. O sepultamento ocorreu no dia 04/07/2021. Foi realizado um minuto de silêncio em memória do Dr. Antonio Agostinho Caporali Souza.  IV – SUSTENTAÇÃO ORAL: Processo Nº 42.667/2018 – Recurso de Ofício – USINA MODELO – SEDE – Do Conselheiro Relator JOSÉ CORAL – A sustentação oral foi realizada pelo Dr. Luiz Ricardo Coragem Dumit. Processo Nº 69.188/2018 – Levantamento Específico – LUIS AUGUSTO CARVALHO CONSULTORIA – Do Conselheiro Relator REGINALDO ANTONIO CIRELLI – A sustentação oral foi realizada pelo Dr. Rodrigo Calabria. V – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Processo Nº 66.136/2018 – Recurso Ordinário – SÍTIO MENDES – Do Conselheiro Relator GUILHERME GORGA MELLO: Vota: De fato trata-se de erro material, pois deixou este conselheiro de incluir no voto o CPD nº 159.7253. Para que não houvesse nenhum questionamento, este Conselheiro decidiu levar a questão para o plenário do Egrégio Conselho de Contribuintes, não tendo nenhuma oposição. Assim, que seja considerado o imóvel de CPD nº 159.7253 do voto de fls. 86/87 e na respectiva decisão. Decisão: dado provimento por unanimidade. Processo Nº 85.690/2020 – Recurso de Ofício – SÍTIO SÃO RAFAEL II [Francisco Osvaldo Bellotto] – Do Conselheiro Relator JOSÉ CORAL. Vota: A Lei Complementar 224/2008 prevê em seus artigos 123 e 161 a isenção sobre o IPTU para os imóveis que possuem destinação comprovadamente rural. É o Decreto nº. 17.049/2017 que regulamenta, para o processo em questão, quais serão os requisitos necessários para que o Contribuinte comprove o caráter rural de sua propriedade. O Contribuinte em questão comprovou em seu protocolo de requerimento de isenção de IPTU, por meio de todos os documentos que colacionou aos autos, o nítido caráter rural de sua propriedade. Além disso, a própria SEMA – Órgão da Prefeitura – apresentou laudo que atesta a efetiva produção rural no imóvel. Preenchidos, assim, estão todos os requisitos deste pedido de isenção de IPTU para o ano de 2020. Dessa forma, entendo que deva haver a IMPROCEDÊNCIA DO PRESENTE RECURSO DE OFÍCIO, para que seja mantido PROCEDENTE o pedido de ISENÇÃO DE IPTU/2020 para o imóvel rural inscrito no CPD: 156803.5. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 45.051/2020 – Recurso de Ofício – SÍTIO SÃO MANUEL [Isabel Eugênia Bellotto Camuzzi]– Do Conselheiro Relator JOSÉ CORAL. Vota: A Lei Complementar 224/2008 prevê em seus artigos 123 e 161 a isenção sobre o IPTU para os imóveis que possuem destinação comprovadamente rural. É o Decreto nº. 17.049/2017 que regulamenta, para o processo em questão, quais serão os requisitos necessários para que o Contribuinte comprove o caráter rural de sua propriedade. O Contribuinte em questão comprovou em seu protocolo de requerimento de isenção de IPTU, por meio de todos os documentos que colacionou aos autos, o nítido caráter rural de sua propriedade. Além disso, a própria SEMA – Órgão da Prefeitura – apresentou laudo que atesta a efetiva produção rural no imóvel. Preenchidos, assim, estão todos os requisitos deste pedido de isenção de IPTU para o ano de 2020. Dessa forma, entendo que deva haver a IMPROCEDÊNCIA DO PRESENTE RECURSO DE OFÍCIO, para que seja mantido PROCEDENTE o pedido de ISENÇÃO DE IPTU 2020 para o imóvel rural inscrito no CPD: 156803.1. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 70.653/2019 – Recurso de Ofício – SÍTIO SÃO JOSÉ I [José Raimundo Degaspari]– Do Conselheiro Relator JOSÉ CORAL. Vota: A Lei Complementar 224/2008 prevê em seus artigos 123 e 161 a isenção sobre o IPTU para os imóveis que possuem destinação comprovadamente rural. É o Decreto nº. 17.049/2017 que regulamenta, para o processo em questão, quais serão os requisitos necessários para que o Contribuinte comprove o caráter rural de sua propriedade. O Contribuinte em questão comprovou em seu protocolo de requerimento de isenção de IPTU, por meio de todos os documentos que colacionou aos autos, o nítido caráter rural de sua propriedade. Além disso, a própria SEMA – Órgão da Prefeitura – apresentou laudo que atesta a efetiva produção rural no imóvel. Preenchidos, assim, estão todos os requisitos deste pedido de isenção de IPTU para o ano de 2019. Dessa forma, entendo que deva haver a IMPROCEDÊNCIA DO PRESENTE RECURSO DE OFÍCIO, para que seja mantido PROCEDENTE o pedido de ISENÇÃO DE IPTU 2019 para o imóvel rural inscrito no CPD: 156800.1. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 62.841/2019 – Recurso de Ofício – SÍTIO ÁGUA BRANCA [Sandra Regina Coletti Presotto] – Do Conselheiro Relator JOSÉ CORAL. Vota: A Lei Complementar 224/2008 prevê em seus artigos 123 e 161 a isenção sobre o IPTU para os imóveis que possuem destinação comprovadamente rural. É o Decreto nº. 17.049/2017 que regulamenta, para o processo em questão, quais serão os requisitos necessários para que o Contribuinte comprove o caráter rural de sua propriedade. O Contribuinte em questão comprovou em seu protocolo de requerimento de isenção de IPTU, por meio de todos os documentos que colacionou aos autos, o nítido caráter rural de sua propriedade. Além disso, a própria SEMA – Órgão da Prefeitura – apresentou laudo que atesta a efetiva produção rural no imóvel. Preenchidos, assim, estão todos os requisitos deste pedido de isenção de IPTU para o ano de 2019. Dessa forma, entendo que deva haver a IMPROCEDÊNCIA DO PRESENTE RECURSO DE OFÍCIO, para que seja mantido PROCEDENTE o pedido de ISENÇÃO DE IPTU 2019 para o imóvel rural inscrito no CPD: 157450.7. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 71.587/2019 – Recurso de Ofício – Maria de Lourdes Inforçado di Piero – Da Conselheira Relatora TATIANE APARECIDA NARCISO GASPAROTTI. Vota: Trata o presente procedimento administrativo de recurso de ofício interposto pela Municipalidade em face de decisão exoneratória da cobrança do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) do exercício de 2019 do imóvel localizado na Rodovia do Açúcar, Km 158, bairro Dois Córregos, nesta cidade e Estado (Matrícula n. º 35.727 do 2.º Cartório de Registro de Imóveis e Anexos de Piracicaba/SP [fls. 07/10]/Setor 17, Quadra 599, Lote 900 e CPD n. º 159.644-6 [fls. 26]), nos termos do art. 455  da Lei Complementar Municipal (LCM) n.º 224, de 13/11/2008 que “Dispõe sobre a consolidação das leis que disciplinam o sistema tributário municipal” (fls. 48). Após análise do caso apresentado, bem como de todas as informações e documentos acostados nos autos, de imediato, posiciono-me pelo conhecimento do corrente Recurso de Ofício e, no seu mérito, pelo INDEFERIMENTO, mantendo-se, assim, inalterada a decisão de primeira instância administrativa de fls. 48, pois conforme se extrai dos autos, há evidente produção de mandioca na área alhures, sendo ela condizente com os parâmetros de produtividade estabelecidos pelos índices oficiais.  Neste sentido, CONHEÇO do Recurso de Ofício apresentado as folhas e, no seu mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO para manter inalterada a decisão de Primeira Instância Administrativa de fls. 48, com o fim de DEFERIR o pedido de ISENÇÃO do IPTU do exercício de 2019 para o imóvel objeto dos autos. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 45.478/2020 – Recurso de Ofício – SANDRA REGINA COLETTI PRESOTTO – Da Conselheira Relatora TATIANE APARECIDA NARCISO GASPAROTTI. Vota: Trata o presente procedimento administrativo de recurso de ofício interposto pela Municipalidade em face de decisão exoneratória da cobrança do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) do exercício de 2020 do imóvel localizado na Rodovia SP, Km 135, bairro Conceição, nesta cidade e Estado (Matrícula n. º 36.684 do 2.º Cartório de Registro de Imóveis e Anexos de Piracicaba/SP [fls. 11/17]/Distrito 01, Setor 66, Quadra 07, Lote 2819 e CPD n. º 157.450-9 [fls. 06]), nos termos do art. 455 da Lei Complementar Municipal (LCM) n.º 224, de 13/11/2008 que “Dispõe sobre a consolidação das leis que disciplinam o sistema tributário municipal” (fls. 54). Após análise do caso apresentado, bem como de todas as informações e documentos acostados nos autos, de imediato, posiciono-me pelo conhecimento do corrente Recurso de Ofício e, no seu mérito, pelo INDEFERIMENTO, mantendo-se, assim, inalterada a decisão de primeira instância administrativa de fls. 54, pois conforme se extrai dos autos, há evidente produção de mandioca na área alhures, sendo ela condizente com os parâmetros de produtividade estabelecidos pelos índices oficiais. Neste sentido, CONHEÇO do Recurso de Ofício apresentado as folhas e, no seu mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO para manter inalterada a decisão de Primeira Instância Administrativa de fls. 54, com o fim de DEFERIR o pedido de ISENÇÃO do IPTU do exercício de 2020 para o imóvel objeto dos autos. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 85.882/2020 – Recurso de Ofício – SÍTIO DAS FLORES – Da Conselheira Relatora TATIANE APARECIDA NARCISO GASPAROTTI. Vota: Trata o presente procedimento administrativo de recurso de ofício interposto pela Municipalidade em face de decisão exoneratória da cobrança do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) do exercício de 2020 do imóvel localizado na Rodovia Luiz Dias Gonzaga, bairro Pau Queimado, nesta cidade e Estado (Matrícula n. º 119.464 do 2.º Cartório de Registro de Imóveis e Anexos de Piracicaba/SP [fls. 05/09]/Distrito 01, Setor 65, Quadra 10, Lote 100 e CPD n. º 160.646-4 [fls. 44]), nos termos do art. 455 da Lei Complementar Municipal (LCM) n.º 224, de 13/11/2008 que “Dispõe sobre a consolidação das leis que disciplinam o sistema tributário municipal” (fls. 42). Após análise do caso apresentado, bem como de todas as informações e documentos acostados nos autos, de imediato, posiciono-me pelo conhecimento do corrente Recurso de Ofício e, no seu mérito, pelo INDEFERIMENTO, mantendo-se, assim, inalterada a decisão de primeira instância administrativa de fls. 42, pois conforme se extrai dos autos, há evidente produção de mandioca na área alhures, sendo ela condizente com os parâmetros de produtividade estabelecidos pelos índices oficiais. Neste sentido, CONHEÇO do Recurso de Ofício apresentado as folhas e, no seu mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO para manter inalterada a decisão de Primeira Instância Administrativa de fls. 42, com o fim de DEFERIR o pedido de ISENÇÃO do IPTU do exercício de 2020 para o imóvel objeto dos autos. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 65.097/2019 – Recurso de Ofício – SÍTIO LAGEADINHO [José Arnaldo Alleoni] – Do Conselheiro Relator REGINALDO ANTONIO CIRELLI. Vota: Trata o presente de RECURSO DE OFICIO contra decisão que deferiu o pedido de isenção de IPTU para o exercício de 2019, relativo ao CPD 1607006 SITIO LAGEADINHO - JOSE ARNALDO ALLEONI, Considerando a documentação apresentada e as informações acostadas nos autos e a Informação da Secretária Municipal de Abastecimento - SEMA sendo o imóvel efetivamente produtivo e destinado economicamente a atividade rural. Após análise nego provimento mantendo inalterada a decisão de primeira instancia administrativa a fim de conceder a isenção de IPTU de Imóvel Rural para o ano de 2019 do imóvel CPD 1607006. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 72.356/2019 – Recurso de Ofício – SÍTIO SANTA CRUZ [Vanderlei Sanches Baesteiro] – Do Conselheiro Relator REGINALDO ANTONIO CIRELLI. Vota: Trata o presente de RECURSO DE OFICIO contra decisão que deferiu o pedido de isenção de IPTU para o exercício de 2019, relativo ao CPD 1607145 SITIO SANTA CRUZ - VANDERLEI SANCHES BAESTEIRO, Considerando a documentação apresentada e as informações acostadas nos autos e a Informação da Secretária Municipal de Abastecimento - SEMA sendo o imóvel efetivamente produtivo e destinado economicamente a atividade rural. Após análise nego provimento mantendo inalterada a decisão de primeira instancia administrativa a fim de conceder a isenção de IPTU de Imóvel Rural para o ano de 2019 do imóvel CPD 1607145. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 91.117/2020 – Recurso de Ofício – SÍTIO PASCHOALINI [Sebastiana de Sousa Paschoalini]– Do Conselheiro Relator REGINALDO ANTONIO CIRELLI. Vota: Trata o presente de RECURSO DE OFICIO contra decisão que deferiu o pedido de isenção de IPTU para o exercício de 2020, relativo ao CPD 1574512 SITIO PASCHOALINI - SEBASTIANA DE SOUSA PASCHOALINI, Considerando a documentação apresentada e as informações acostadas nos autos e a Informação da Secretária Municipal de Abastecimento - SEMA sendo o imóvel efetivamente produtivo e destinado economicamente a atividade rural. Após análise nego provimento mantendo inalterada a decisão de primeira instancia administrativa a fim de conceder a isenção de IPTU de Imóvel Rural para o ano de 2020 do imóvel CPD 1574512. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 89.852/2020 – Recurso de Ofício – SÍTIO DO DAVID [Theresa Belloto Christofoletti] – Do Conselheiro Relator REGINALDO ANTONIO CIRELLI. Vota: Trata o presente de RECURSO DE OFICIO contra decisão que deferiu o pedido de isenção de IPTU para o exercício de 2020, relativo ao CPD 1568038 SITIO DO DAVID - THERESA BELLOTO CHRISTOFOLETTI, Considerando a documentação apresentada e as informações acostadas nos autos e a Informação da Secretária Municipal de Abastecimento - SEMA sendo o imóvel efetivamente produtivo e destinado economicamente a atividade rural. Após análise nego provimento mantendo inalterada a decisão de primeira instancia administrativa a fim de conceder a isenção de IPTU de Imóvel Rural para o ano de 2020 do imóvel CPD 1568038. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 4.737/2019 – Recurso Ordinário – LATICÍNIOS GEGÊ LTDA – Do Conselheiro Relator VICENTE SACHS MILANO. Vota: Trata-se de recurso ordinário apresentado contra a decisão de primeira instância que indeferiu o pedido de cancelamento da Notificação de Lançamento nº 71713 e do auto de infração nº 73.425, de 28/01/2019. A cerne da questão reside na intepretação dada ao disposto no inciso VI, do art. 3º e item 7.09 da Lista Anexa, ambas da Lei Complementar nº 116/03, cumuladas com o item 7.09, do art. 239, da Lei Complementar nº 224/08. Os dispositivos citados estão em perfeita harmonia, todos demonstram a intenção do legislador na incidência do ISS sobre o serviço de coleta e destinação final do lixo, entre outros, no local da prestação do serviço. Pois bem, no caso concreto, o serviço foi prestado por empresa sediada no Município de Piracicaba e, como bem destacado pela fiscalização: “A notificação de lançamento e autuação em questão forma emitidas em função do fato de que a efetiva prestação dos serviços é realizada no município do prestador (Piracicaba/SP), já que os resíduos coletados na unidade industrial da Gege Laticínios Ltda. são processados e têm sua destinação final definida pelo prestador.” (fl. 134)  Mesmo diante da informação fiscal, converti o julgamento em diligência para que a Recorrente juntasse documentos e esclarecesse como a prestação se deu, porém, sem resposta. Assim, conheço do recurso, pois tempestivo e, no mérito, nego provimento para manter os lançamentos fiscais. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 14.995/2020 – Recurso Ordinário – MARIA EDENIR MANESCO OLIVEIRA – Do Conselheiro Relator VICENTE SACHS MILANO. Vota: Trata-se de solicitação, recebida com natureza de recurso ordinário, apresentada em face da decisão que indeferiu o pedido de restituição das parcelas 1 a 6 do IPTU de 2019 do imóvel cadastrado sob o CPD 156.340-1, sob o seguinte entendimento: “INDEFIRO o pedido de restituição de importância, referente as parcelas 01 a 06, do carnê de IPTU/Taxa 2019, do imóvel cadastrado sob CPD 156.340.1, vez que, não ocorreu de entrega para o carnê e vez que a requerente não é a proprietária do imóvel, não estando de acordo com a Lei Complementar 224/2008, Art. 65. De fato, houve pagamento em duplicidade das parcelas de 01 a 06, conforme extrato do SIAT de fl. 03, um deles feito no BANESPA e o outro na Caixa Econômica Federal. Entretanto, somente os comprovantes de pagamento feitos na Caixa Econômica Federal foram apresentados. Verificado o pagamento em duplicidade, a fiscalização encaminhou o comunicado de fl. 27 para requerer o comparecimento da Requerente na Prefeitura, porém, indicou um endereço diferente do informado pela Requerente (Fl. 03). Converti o julgamento em diligência para que a requerente comprovasse seu direito à restituição e concedi prazo de 15 (quinze dias), porém, nada fora juntado. Assim, considerando que nos autos não existem documentos suficientes que provem o direito da Requerente, conheço do recurso, pois tempestivo e, no mérito, nego provimento para manter a decisão administrativa que indeferiu o pedido de restituição. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 46.488/2020 – Recurso de Ofício – SÍTIO REIFENHAUSER [Estrubase Locação de Equipamentos e Participações Ltda]– Do Conselheiro Relator VICENTE SACHS MILANO. Vota: Trata-se de recurso de ofício encaminhado para este Conselho de Contribuintes nos termos do artigo 455 da Lei Complementar nº 224 de 2008, em razão da exoneração do contribuinte ao pagamento de tributo. Em 10/03/2020, o recorrido protocolou requerimento de isenção do IPTU referente ao ano calendário de 2020 do imóvel inscrito no CPD 1604396, alegando cumprir os requisitos exigidos por lei. A Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento (SEMA), vistoriou o imóvel e concluiu que o imóvel apresenta destinação econômica (Fl. 27 - cultivo de soja). Considerando os documentos apresentados pelo requerente e a constatação feita pela SEMA, o pedido de isenção foi deferido pela Secretaria Municipal de Finanças. Assim, considerando a exação concedida, os autos foram remetidos a este Egrégio Conselho para análise do requerimento em sede de reexame necessário. É o breve relatório dos autos. É o caso de manutenção da decisão de 1ª instância. Considerando os documentos acostados aos autos, bem como o laudo apresentado pela SEMA, o recorrido preenche todos os requisitos para a concessão da isenção. Ante o exposto, voto no sentido de conhecer e julgar improcedente o Recurso de Ofício, para manter integralmente a decisão que concedeu a isenção do IPTU, referente ao ano calendário de 2020 do imóvel inscrito no CPD 1604396. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 69.934/2019 – Recurso de Ofício – SÍTIO CONCEIÇÃO [Maria de Lourdes Inforçado di Piero e outros]– Do Conselheiro Relator VICENTE SACHS MILANO. Vota: Trata-se de recurso de ofício encaminhado para este Conselho de Contribuintes nos termos do artigo 455 da Lei Complementar nº 224 de 2008, em razão da exoneração do contribuinte ao pagamento de tributo. Em 25/01/2019, o recorrido protocolou requerimento de isenção do IPTU referente ao ano calendário de 2019 do imóvel inscrito no CPD 1596850, alegando cumprir os requisitos exigidos por lei. A Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento (SEMA), vistoriou o imóvel e concluiu que o imóvel apresenta destinação econômica (Fl. 103 - cultivo de cana-de-açúcar). Considerando os documentos apresentados pelo requerente e a constatação feita pela SEMA, o pedido de isenção foi deferido pela Secretaria Municipal de Finanças. Assim, considerando a exação concedida, os autos foram remetidos a este Egrégio Conselho para análise do requerimento em sede de reexame necessário. É o breve relatório dos autos. É o caso de manutenção da decisão de 1ª instância. Considerando os documentos acostados aos autos, bem como o laudo apresentado pela SEMA, o recorrido preenche todos os requisitos para a concessão da isenção. Ante o exposto, voto no sentido de conhecer e julgar improcedente o Recurso de Ofício, para manter integralmente a decisão que concedeu a isenção do IPTU, referente ao ano calendário de 2019 do imóvel inscrito no CPD 159685. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 54.208/2019 – Recurso de Ofício – SÍTIO LAGEADINHO [CBÉ Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda]– Do Conselheiro Relator GEDSON LUIS DE CAMARGO. Vota: Trata o presente processo sobre recurso de ofício nos termos do artigo 455 da Lei Complementar nº 224/08. No caso, o contribuinte protocolizou requerimento pleiteando a isenção do IPTU do Exercício de 2019, devido à exploração pecuária existente no local. Com base nas devidas diligências efetuadas pelo SEMA (fl. 81) e parecer da Procuradoria Jurídico Administrativa (fl. 88) efetuado à pedido da Secretaria Municipal de Finanças (fl. 87), ficou constatado que o imóvel tem capacidade efetiva de produção correspondente em pelo menos 80% da capacidade estimada de produção para o Imóvel. Conforme se evidencia nos autos, o imóvel atinge a capacidade efetiva de produção exigida pela Lei. Posto isto, posiciono-me pelo conhecimento do recurso de ofício e no mérito pelo seu não provimento a fim de conceder a Isenção do IPTU do Exercício de 2019. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 70.951/2019 – Recurso de Ofício – JELGUI PARTICIPAÇÕES LTDA – Do Conselheiro Relator GEDSON LUIS DE CAMARGO. Vota: A Prefeitura Municipal de Piracicaba recorre da decisão em primeira Instância Administrativa, que deferiu a isenção do IPTU do ano-exercício de 2.019, do imóvel registrado no 2º Cartório de Registro de Imóveis e Anexos de Piracicaba, matrícula sob o nº 106.148, sem denominação, identificado sob o CPD nº 160439.5, através do Recurso de Ofício de folhas 29. Segundo o entendimento da primeira instância administrativa julgadora, repita-se, de acordo com os documentos acostados e a verificação da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento - SEMA, constatou-se que o imóvel encontra-se perfeitamente enquadrado junto ao Decreto nº 17.049/2017, artigos 123 e 161 da Lei Complementar nº 224/2008, comprovado, portanto,  a efetiva exploração e destinação econômica à atividade rural. Pois bem, o contribuinte ora recorrido, trouxe nos autos, provas que o legitima e lhe dá o direito de buscar a isenção perseguida. A propriedade, a posse e o domínio sobre o bem objeto dos presentes autos, ficaram manifestos. Atividade econômica para a produção no imóvel, também, foi objeto de instrução probatória e vistoria administrativa que foram devidamente analisadas pela administração pública. Portanto, entendo que foram cumpridos todos os requisitos e formalidades estabelecidos, para isenção pleiteada com fulcro nos artigos 123 e 161, da Lei Complementar nº 224/2.008. Assim sendo, CONHEÇO o presente Recurso de Ofício e julgo-o TOTALMENTE IMPROCEDENTE, para ratificar e deferir o pedido de isenção do IPTU, do ano-exercício de 2.019, proferido pelas bem lançadas razões de primeira instância administrativa. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 84.604/2019 – Recurso de Ofício – EDIFÍCIO RESIDENCIAL ROSÁLIA – Do Conselheiro Relator GEDSON LUIS DE CAMARGO. Vota: Segundo o entendimento da primeira instância administrativa julgadora, repita-se, de acordo com os documentos acostados e a verificação da Secretaria Municipal de Finanças – Divisão de Tributos Imobiliários, constatou-se que os lançamentos relativos ao IPTU e Taxa de 2.003, originários da inscrição nº 33777, foi eliminada em razão do refazer de 2003. Pois bem, o contribuinte ora recorrido, trouxe nos autos, provas que o legitima e lhe dá o direito de buscar o cancelamento de débitos perseguidos ratificados pela administração pública. Portanto, entendo que foram cumpridos todos os requisitos e formalidades estabelecidos, para o cancelamento pleiteado. Assim sendo, CONHEÇO o presente Recurso de Ofício e julgo-o TOTALMENTE IMPROCEDENTE, para ratificar e deferir o pedido de cancelamento dos lançamentos relativos ao IPTU e Taxa de 2.003, originários da inscrição nº 33777, proferido pelas bem lançadas razões de primeira instância administrativa. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 65.141/2019 – Recurso de Ofício – GLEBA DE TERRAS A [Vargas Administração de Bens e Participações em Sociedade Ltda] – Do Conselheiro Relator FABIANO RAVELLI. Vota: Trata-se o presente de RECURSO DE OFÍCIO contra decisão de fls. 34 que deferiu o pedido de isenção de IPTU para o exercício de 2019, relativo ao imóvel cadastrado e lançado sob Setor 17, Quadra 0169, Lote 0751, Sub/lote 0000, CPD 158958.1. Em síntese, a decisão primária estabeleceu o seguinte: a) a isenção do IPTU do ano de 2019 do imóvel identificado sob CPD 158958.1, argumentando tratar-se de imóvel rural, em face de utilização de CULTIVO DE CANA DE AÇÚCAR em toda área aproveitável do imóvel, com base na Lei Complementar 224 de 2008 em especial ao artigo 123 e 161 e Decreto 16435 de 2015; b) considerando a documentação apresentada, e as informações acostadas nos autos e a Informação da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento – SEMA de folha 32, sendo o imóvel efetivamente produtivo e destinado economicamente a atividade rural deferiu o pedido de isenção para 2019, visto que apresentou todos os documentos necessários para se beneficiar da isenção do IPTU de Imóvel Rural conforme as Leis que disciplinam o Sistema Tributário Municipal. Diante do exposto, conheço do RECURSO DE OFÍCIO interposto, e no mérito NEGO PROVIMENTO, mantendo-se inalterada a decisão em primeira instância administrativa, a fim de conceder a Isenção de IPTU de Imóvel Rural para o ano de 2019 do imóvel CPD 158958.1. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 45.053/2020 – Recurso de Ofício – SÍTIO TRÊS IRMÃS [Maria Aparecida Belloto Moreton] – Do Conselheiro Relator FABIANO RAVELLI. Vota: Trata-se o presente de RECURSO DE OFÍCIO contra decisão de fls. 39 que deferiu o pedido de isenção de IPTU para o exercício de 2019, relativo ao imóvel cadastrado e lançado sob Setor 29, Quadra 0217, Lote 0151, Sub/lote 0000, CPD 156803.6. Em síntese, a decisão primária estabeleceu o seguinte: a) a isenção do IPTU do ano de 2019 do imóvel identificado sob CPD 156803.6, argumentando tratar-se de imóvel rural, em face de utilização de CULTIVO DE CANA DE AÇÚCAR em toda área aproveitável do imóvel, com base na Lei Complementar 224 de 2008 em especial ao artigo 123 e 161 e Decreto 16435 de 2015; b) considerando a documentação apresentada, e as informações acostadas nos autos e a Informação da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento – SEMA de folha 37, sendo o imóvel efetivamente produtivo e destinado economicamente a atividade rural deferiu o pedido de isenção para 2019, visto que apresentou todos os documentos necessários para se beneficiar da isenção do IPTU de Imóvel Rural conforme as Leis que disciplinam o Sistema Tributário Municipal. Diante do exposto, conheço do RECURSO DE OFÍCIO interposto, e no mérito NEGO PROVIMENTO, mantendo-se inalterada a decisão em primeira instância administrativa, a fim de conceder a Isenção de IPTU de Imóvel Rural para o ano de 2019 do imóvel CPD 158958.1. O Conselheiro Ivanjo se declara impedido. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 72.216/2019 – Recurso de Ofício – OTACIR ANTONIO TOMAZELLA E OUTROS [Sítio Água Branca I] – Do Conselheiro Relator FABIANO RAVELLI. Trata-se o presente de RECURSO DE OFÍCIO contra decisão de fls. 39 que deferiu o pedido de isenção de IPTU para o exercício de 2019, relativo ao imóvel cadastrado e lançado sob Setor 04, Quadra 0114, Lote 0015, Sub/lote 0000, CPD 157245.7. Em síntese, a decisão primária estabeleceu o seguinte: a) a isenção do IPTU do ano de 2019 do imóvel identificado sob CPD 157245.7, argumentando tratar-se de imóvel rural, em face de utilização de CULTIVO DE SOJA em toda área aproveitável do imóvel, com base na Lei Complementar 224 de 2008 em especial ao artigo 123 e 161 e Decreto 16435 de 2015; b) considerando a documentação apresentada, e as informações acostadas nos autos e a Informação da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento – SEMA de folha 40, sendo o imóvel efetivamente produtivo e destinado economicamente a atividade rural deferiu o pedido de isenção para 2019, visto que apresentou todos os documentos necessários para se beneficiar da isenção do IPTU de Imóvel Rural conforme as Leis que disciplinam o Sistema Tributário Municipal. Diante do exposto, conheço do RECURSO DE OFÍCIO interposto, e no mérito NEGO PROVIMENTO, mantendo-se inalterada a decisão em primeira instância administrativa, a fim de conceder a Isenção de IPTU de Imóvel Rural para o ano de 2019 do imóvel CPD 157245.7. O Conselheiro Ivanjo se declara impedido. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 98.202/2020 – Recurso de Ofício – SÍTIO CORREGO DAS PANELAS [Neusa Aparecida Chessine Tan] – Do Conselheiro Relator FABIANO RAVELLI. Vota: Trata-se o presente de RECURSO DE OFÍCIO contra decisão de fls. 37 que deferiu o pedido de isenção de IPTU para o exercício de 2020, relativo ao imóvel cadastrado e lançado sob Setor 12, Quadra 0063, Lote 1020, Sub/lote 0000, CPD 157451.4. Em síntese, a decisão primária estabeleceu o seguinte: a) a isenção do IPTU do ano de 2020 do imóvel identificado sob CPD 157451.4, argumentando tratar-se de imóvel rural, em face de utilização de CULTIVO DE CANA DE AÇÚCAR em toda área aproveitável do imóvel, com base na Lei Complementar 224 de 2008 em especial ao artigo 123 e 161 e Decreto 16435 de 2015; b) considerando a documentação apresentada, e as informações acostadas nos autos e a Informação da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento – SEMA de folha 37, sendo o imóvel efetivamente produtivo e destinado economicamente a atividade rural deferiu o pedido de isenção para 2019, visto que apresentou todos os documentos necessários para se beneficiar da isenção do IPTU de Imóvel Rural conforme as Leis que disciplinam o Sistema Tributário Municipal. Diante do exposto, conheço do RECURSO DE OFÍCIO interposto, e no mérito NEGO PROVIMENTO, mantendo-se inalterada a decisão em primeira instância administrativa, a fim de conceder a Isenção de IPTU de Imóvel Rural para o ano de 2020 do imóvel CPD 157451.4. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 46.799/2020 – Recurso de Ofício – THEREZINA CARPIM MENEGALLI – Do Conselheiro Relator MARCOS ROGÉRIO TEIXEIRA. Vota: Trata o presente processo sobre recurso de ofício nos termos do art. 455 da LC nº 224/08. No caso, o contribuinte protocolizou requerimento pleiteando a isenção do IPTU do Exercício de 2020, devido ao cultivo de cana de açúcar existente no local. Com base nas devidas diligências efetuadas pelo SEMA (fl. 31), ficou constatado que o imóvel tem capacidade efetiva de produção correspondente a 100,1% da capacidade estimada de produção para o Imóvel. Conforme se evidencia nos autos, o imóvel atinge a capacidade efetiva de produção exigida pela Lei. Posto isto, posiciono-me pelo conhecimento do recurso de ofício e no mérito pelo seu não provimento a fim de conceder a Isenção do IPTU do Exercício de 2020. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 81.981/2020 – Recurso de Ofício – RIBEIRO E FURRIEL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA – Do Conselheiro Relator MARCOS ROGÉRIO TEIXEIRA. Vota: Trata o presente processo sobre recurso de ofício nos termos do art. 455 da LC nº 224/08. No caso, o contribuinte protocolizou requerimento pleiteando a isenção do IPTU do Exercício de 2020, devido ao cultivo de cana de açúcar existente no local. Com base nas devidas diligências efetuadas pelo SEMA (fl. 43), ficou constatado que o imóvel tem capacidade efetiva de produção correspondente a 89,5% da capacidade estimada de produção para o Imóvel. Conforme se evidencia nos autos, o imóvel atinge a capacidade efetiva de produção exigida pela Lei. Posto isto, posiciono-me pelo conhecimento do recurso de ofício e no mérito pelo seu não provimento a fim de conceder a Isenção do IPTU do Exercício de 2020. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 71.971/2019 – Recurso de Ofício – AGUASSANTA PROPRIEDADES S/A – Do Conselheiro Relator MARCOS ROGÉRIO TEIXEIRA. Vota: Trata o presente processo sobre recurso de ofício nos termos do art. 455 da LC nº 224/08. No caso, o contribuinte protocolizou requerimento pleiteando a isenção do IPTU do Exercício de 2019, devido ao cultivo de cana de açúcar existente no local. Com base nas devidas diligências efetuadas pelo SEMA (fl. 159), ficou constatado que o imóvel tem capacidade efetiva de produção correspondente a 80% da capacidade estimada de produção para o Imóvel. Conforme se evidencia nos autos, o imóvel atinge a capacidade efetiva de produção exigida pela Lei. Posto isto, posiciono-me pelo conhecimento do recurso de ofício e no mérito pelo seu não provimento a fim de conceder a Isenção do IPTU do Exercício de 2019. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 68.022/2019 – Recurso de Ofício – SÍTIO SANTO ANTONIO [Inês Helena Diehl Coleti] – Do Conselheiro Relator MARCOS ROGÉRIO TEIXEIRA. Vota: Trata o presente processo sobre recurso de ofício nos termos do art. 455 da LC nº 224/08. No caso, o contribuinte protocolizou requerimento pleiteando a isenção do IPTU do Exercício de 2019, devido ao cultivo de cana de açúcar existente no local. Com base nas devidas diligências efetuadas pelo SEMA (fl. 28), ficou constatado que o imóvel tem capacidade efetiva de produção correspondente a 3,06 vezes a capacidade estimada de produção para o Imóvel. Conforme se evidencia nos autos, o imóvel atinge a capacidade efetiva de produção exigida pela Lei. Posto isto, posiciono-me pelo conhecimento do recurso de ofício e no mérito pelo seu não provimento a fim de conceder a Isenção do IPTU do Exercício de 2019. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 44.310/2019 – Recurso Ordinário – SÍTIO CÓRREGO DAS PANELAS [Neusa Aparecida Chessine Tan] – Do Conselheiro Relator MARCOS ROGÉRIO TEIXEIRA. Vota: Trata o presente processo sobre recurso ordinário nos termos do art. 456 da LC nº 224/08. No caso, o contribuinte protocolizou requerimento pleiteando a isenção do IPTU do Exercício de 2019, devido ao cultivo de cana de açúcar existente no local. Após análise da documentação acostada aos autos, o próprio parecer da SEMA (fls. 65) e fotos (fls. 64) informa que foi avistada toda a área aproveitável do imóvel com o cultivo da cana­de-açúcar, correspondendo a 1,4 vezes a capacidade estimada de produção do imóvel. Posto isto, posiciono-me pelo provimento do recurso ordinário a fim de conceder a isenção do IPTU do exercício de 2019. Do Conselheiro de 1ª vista MARCIO ANTONIO BARBON. Vota: Acompanha a decisão de primeira Instância. Votaram com o Conselheiro Relator os Conselheiros Guilherme, Reginaldo, José Coral, Fabiano, Tatiane, Rosana, Carlos e Ivanjo. Votaram com o Conselheiro de 1ª Vista os Conselheiros Helena e Ricardo. Decisão: Dado provimento por maioria. Processo Nº 67.126/2018 – Recurso Ordinário – CHÁCARA PICA PAU AMARELO [Marina Trench de Oliveira] – Do Conselheiro Relator MARCOS ROGÉRIO TEIXEIRA. Vota: Trata o presente processo sobre recurso ordinário nos termos do art. 456 da LC nº 224/08. No caso, o contribuinte protocolizou requerimento pleiteando a isenção do IPTU do Exercício de 2018, devido a produção rural existente no local. Com base nas devidas diligências efetuadas pelo SEMA (fl. 23) e fotos (fls. 21/22), ficou constatado que o imóvel não tem produção agrícola. Posto isto, posiciono-me pelo conhecimento do recurso ordinário e no mérito pelo seu não provimento a fim de não conceder a Isenção do IPTU do Exercício de 2018. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 69.858/2019 – Recurso de Ofício – HPCG Participações Societárias Ltda [Nathália Coral Gerolamo Justolin] – Da Conselheira Relatora TATIANE APARECIDA NARCISO GASPAROTTI. Convertido o julgamento em diligência. Processo Nº 65.570/2018 – Recurso de Ofício - SITIO SANTO EXPEDITO [Wilson Gustinelli Jr] – Do Conselheiro Relator FABIANO RAVELLI. Convertido o julgamento em diligência. Processo Nº 35.634/2018 – Recurso Ordinário - SITIO CÓRREGO DAS PANELAS [Neusa Aparecida Chessine Tan] – Do Conselheiro Relator FABIANO RAVELLI. Convertido o julgamento em diligência. Processo Nº 27.197/2004 – Recurso Ordinário – ELY MAGALHÃES DE OLIVEIRA – Da Conselheira Relatora HELENA MARIA GAMA DE AQUINO. Convertido o julgamento em diligência – Sustentação Oral. Processo Nº 54.654/2017 – Recurso Ordinário - SITIO SANTO ERNESTO [Luíza Cecília Piveta Angelelli] – Do Conselheiro Relator VICENTE SACHS MILANO. Convertido o julgamento em diligência – Sustentação Oral. VI - PALAVRA DOS CONSELHEIROS: O Presidente agradeceu a presença de todos, e deu-se por encerrada a reunião às onze horas e vinte minutos, e eu, Milene Fagundes Vidal Grivol, Secretária do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata que, lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.* 
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